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Ambiente de aprendizagem e cultura em organizações. Explorando os construtos em uma organização militar

Resumo

Este trabalho apresenta os principais resultados de uma pesquisa, que teve como objetivo identificar a natureza do ambiente de aprendizagem organizacional existente no Estado-Maior do Exército (EME). O marco conceitual explora os construtos aprendizagem e cultura em organizações e tem como pressuposto que existe uma relação de interdependência entre ambos, na media em que se influenciam mutuamente. Foram entrevistados 20 militares, dos quais 17 oficiais e três praças, com base em roteiro semi-estruturado, no qual foram explorados seis fatores, dentre os indicados pela literatura como facilitadores da aprendizagem em organizações: Visão Compartilhada; Relacionamento, Comunicação e Trabalho em Equipe; Ação Monitorada; Visão Sistêmica; Fluxo das Informações, e Receptividade à Inovação. Os resultados sugerem que, em termos gerais, o ambiente de aprendizagem da organização pesquisada mantém a cultura burocrática, típica de organizações militares. Identificou-se, por outro lado, algumas práticas de gestão, como a formação de grupos de trabalho interdisciplinares e a realização de encontros de integração, visando a abordagem sistêmica na solução de problemas organizacionais.
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Abstract

This paper presents the main results of a research work aiming to identify what kind of organisational learning environment exists on the Estado-Maior do Exército (EME). The conceptual approach explores learning and organisational culture and assumed that there are an interdependent relationship between these concepts, as both are mutually influenced. 20 militaries were interviewed, being 17 officials and three non-officials, supported by a semi-structured interview schedule, exploring six factors, amongst those indicated by the literature as facilitators of organisational learning: Shared Vision; Relationship, Communication and Team Work; Assessed Action; Systemic Vision; Information Flow, and Receptivity to Innovation. The results suggest that, in general terms, the learning environment of that organisation maintain the bureaucratic culture, presents on military organisations. The results showed, on the other hand, same management practices, as building interdisciplinary work groups and integration meetings, in order to adopt a systemic approach to solve organisational problems.
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1. Introdução

A literatura sobre aprendizagem em organizações subdivide-se nas vertentes da ‘aprendizagem organizacional’, caracterizada por uma abordagem mais descritiva, e da ‘organização que aprende’, de natureza mais descritiva (TSANG, 1997). Para Bastos et al. (2002) a primeira é representada sobretudo pelos pesquisadores acadêmicos, enquanto a segunda vem sendo desenvolvida especialmente por consultores e pesquisadores orientados para a transformação organizacional.

Senge (1990) define organizações de aprendizagem como sistemas sociais onde as pessoas voltam-se para a aprendizagem coletiva, comprometidas com resultados motivadores. Schein (1996) enfatiza a construção de uma cultura de aprendizagem nas organizações e Garvin (1993, p. 73) sugere que a organização de aprendizagem é aquela “organização habilitada na criação, aquisição e transferência de conhecimentos e que modifica seus comportamentos a fim de refletir os novos conhecimentos e insights”. Assim, a organização que aprende é descrita como a organização na qual as relações sociais que ocorrem entre seus membros são saudáveis, a comunicação desenvolve-se de forma ampla e aberta, a inovação e a mudança são encorajadas e aceitas, e as pessoas percebem as relações de interdependência entre seu trabalho e o trabalho de outros. Bastos et al. (2002, p. 10), ao alertar para a plasticidade do conceito de ‘organização que aprende’ sugere que esse termo representa “um adjetivo que qualifica a organização bem sucedida – aquela que é capaz de implementar as mudanças e apresentar desenho e modelos de gestão, hoje, considerados os mais adequados”.

À primeira vista, portanto, parece que o conceito de ‘organização que aprende’ somente seria aplicável a organizações onde as relações sociais que ocorrem entre seus membros são saudáveis, a comunicação desenvolve-se de forma ampla e aberta, a inovação e a mudança são encorajadas e aceitas, e as pessoas percebem as relações de interdependência entre seu trabalho e o trabalho de outras. Nessa linha, seria possível identificar características de um ambiente de aprendizagem organizacional em organizações tipicamente mecanicistas, nas quais a hierarquia, a formalização, a divisão do trabalho, a especificação clara dos papéis e responsabilidades dos diversos atores organizacionais, e a previsibilidade constituem elementos que moldam a sua cultura, como é o caso das organizações militares?

Tendo como pano de fundo essa pergunta, a pesquisa que deu origem a este artigo teve como propósito investigar, segundo a percepção de atores internos, o tipo de ambiente de aprendizagem organizacional existente no Estado-Maior do Exército (EME) e sua relação com a cultura daquela organização. Tomou-se como pressuposto que tanto o conceito de ‘aprendizagem organizacional’ como o de ‘organização que aprende’ devem ser vistos como um continuum, não sendo adequado analisar se uma organização aprende ou não aprende e sim a natureza e a intensidade do aprendizado que nela ocorre.

O Estado-Maior do Exército é o órgão de Direção-Geral do Exército Brasileiro. Tem como finalidade básica a preparação do Exército para o cumprimento de sua missão constitucional, destacando-se a responsabilidade de estudar, orientar, coordenar e controlar suas atividades fundamentais. As atuais mudanças na articulação das forças terrestre, marítima e do ar, que compõem o Ministério da Defesa, deram uma nova perspectiva ao EME, que se projeta em importância e passa a ser o interlocutor da Força Terrestre com seu ambiente externo (BRASIL, 1999). O referido órgão vem procurando implementar modelos de acompanhamento do trabalho, em nível macro, que privilegiam mais os resultados do que os meios. A maioria dos estudos e projetos desenvolvidos pelo EME, visam o aumento da capacitação da Força Terrestre, por intermédio de medidas de racionalização e modernização de sua estrutura organizacional e da profissionalização de seus integrantes. Portanto, o referido órgão deveria, em princípio, contar com um ambiente receptivo a novas idéias, propício à análise reflexiva e a críticas. Esse ambiente, marcado por uma ‘cultura de aprendizagem’, deveria possibilitar que os conhecimentos existentes no EME sejam compartilhados de maneira fluída e clara, visando facilitar a integração grupos e setores de trabalho e a abordagem sistêmica nas ações administrativas.

Apesar de o tema ‘aprendizagem em organizações’ não ser novo, o interesse de pesquisadores sobre o mesmo cresceu a partir dos anos 1990. Crossan e Guatto (1996) consultaram três bancos de dados: The Social Science Citation Index (SSCI), ABI/Inform e PsychLit, utilizando as palavras-chave organizational learning e learning organization, para identificar a literatura afim ao tema, tendo encontrado apenas três artigos nos anos 1960 e 184 até 1994. Na revisão de literatura realizada para esta pesquisa identificou-se que a literatura nacional no campo é pequena e caracterizada, em sua maioria, por textos não publicados, por exemplo, dissertações e teses, e textos provisórios, aqueles publicados em anais de encontros científicos. Apenas um texto relacionado com aprendizagem em organização militar foi identificado. Trata-se do trabalho de Dias (1997), que pesquisou o perfil do candidato da Policia Militar do Estado de Santa Catarina, buscando verificar a contribuição desse perfil para a manutenção do ethos da burocracia ou para o incremento da aprendizagem organizacional. Esse autor concluiu que o referido perfil contribui para a manutenção do ethos da burocracia e não para o desenvolvimento da aprendizagem organizacional e que os procedimentos que buscam transformar esta realidade representam mais uma ação isolada do que um processo amplo, consciente e conseqüente de transformação organizacional.

Nesse sentido, este artigo procura contribuir para o incremento da produção científica nacional relacionada com aprendizagem em organizações e fornecer elementos para novas pesquisas nesse campo. Considerando a natureza da organização pesquisada, este artigo pode ser caracterizado como inédito.

2. Aprendizagem e sua relação com cultura nas organizações

A aprendizagem do ser humano inicia-se com o nascimento (GAGNÉ, 1983) e, segundo alguns estudiosos até antes (WALKER, 1969; COREL e SCHARZE, 1977), prolongando-se até a morte. Os costumes, as leis, a linguagem e as instituições sociais têm-se desenvolvido e perpetuado, como resultado da capacidade do homem de aprender e transferir esse conhecimento e aprendizado para outros, multiplicando e dando-lhe nova perspectiva. Não existe uma explicação única sobre o modo como as pessoas aprendem e porque aprendem, porém, parece existir um consenso no sentido de que a aprendizagem implica uma mudança no desempenho, fruto da experiência (CAMPOS, 1998; CRAWFORD, 1994; FLEURY e FLEURY, 1995; WALKER, 1969; WICK, 1993). 

Kim (1998, p. 64) conceitua aprendizagem individual como o “aumento da capacidade de alguém realizar ações eficazes". Esse autor divide a aprendizagem em dois tipos: operacional, aquela vinculada à aquisição de habilidades, e conceitual, que está ligada ao desenvolvimento de um arranjo teórico e referencial sobre um dado conhecimento. Esses dois tipos são complementares se examinados à luz da proposta de Ciclo de Aprendizagem de Kolb, que se pauta no modelo cognitivo. Ao descrever o ciclo de Kolb, Gold (1995) sugere que, no referido modelo, o aprendizado ocorre se houver a compreensão da experiência e como esta se transforma, envolvendo um ciclo composto de quatro etapas: experiência concreta, observação reflexiva, conceituação abstrata, e experimentação ativa.

Fleury e Fleury (1995, p.153) sugerem que o processo de aprendizagem, em uma organização “não só envolve a elaboração de novos mapas cognitivos, que possibilitem compreender melhor o que está ocorrendo em seu ambiente externo e interno, como, também, a definição de novos comportamentos, que comprovem a efetividade do aprendizado”. Argyris e Schön (1996) conceituam aprendizagem organizacional como o conjunto de práticas e comportamentos que ajudam a empresa a transcender o modelo de simples manutenção do conhecimento, buscando questionar o que aprendeu, revisando os seus princípios. Para Douglas (1986) a aprendizagem organizacional implica uma reestruturação da cultura da empresa, criando, na organização, um estado de espírito que oriente seus membros para o entendimento do pensamento complexo e sua aplicação ao conhecimento técnico.

Por outro lado, é necessário considerar que a aprendizagem em organizações não deve ser vista, apenas em seu sentido positivo, como apresentado acima. Weick e Westley (1996) e Weick (2002) chamam a atenção para o fato de que as organizações aprendem, também, o que é errado. Exemplos recentes divulgados pela imprensa no ano de 2002, de empresas que adotam condutas éticas não adequadas, em suas relações com os acionistas e com o governo, como é o caso da empresa americana ENRON, comprovam as sugestões desses autores. Nessa linha, Bastos et al. (2002), chamam a atenção quanto ao caráter antropomórfico dos conceitos e para as dificuldades epistemológicas e metodológicas inerentes à pesquisa nesse campo.

Dogson (1993), ao considerar a aprendizagem organizacional sugere levar-se em conta o processo de interação social que ocorre nas organizações, e que essa interação só pode ser compreendida à luz da cultura organizacional vigente. Assim, aprendizagem e cultura são conceitos interdependentes, à medida que a aprendizagem individual ocorre e é transferida, tornando-se um evento coletivo e, portanto, compartilhado, podendo modificar a cultura e direcionar novos modos de pensar e aprender.

Apesar da importância da cultura para analisar os eventos do dia a dia nas organizações, a mesma tem pouca visibilidade para as pessoas que nela estão imersas. A dificuldade de se perceber a cultura de uma organização deve-se ao fato de que seu processo de criação e desenvolvimento pressupõe valores que se consolidam ao longo do tempo, premissas compartilhadas, resultante de uma realidade histórica socialmente construída. Esses pressupostos básicos, cuja essência inclui os valores dos grupos sociais que compõem a organização, podem ser concebidos como aquilo tido como verdade absoluta e inquestionável na vida de uma organização (SCHEIN, 1984, 1987; FREITAS, 1991).

Enfatizando a possibilidade de compartilhamento, aprendizagem e transmissão das características culturais entre os membros de um grupo social, Linton (apud AKTOUF, 1996, p. 50) salienta que “uma cultura é a configuração de condutas aprendidas. É o resultado de um comportamento cujos componentes e determinantes são compartilhados e transmitidos pelos membros de uma dada sociedade”. Davis e Newstrom (1997), apresentam a cultura organizacional como o ambiente de crenças, costumes, conhecimentos e práticas criadas pelos homens, refletindo ainda o sentimento de que a cultura é apenas o ‘jeito’ próprio de cada organização desenvolver suas tarefas. Schein (1985, p.19) define cultura organizacional como:

Padrão de pressupostos básicos que um grupo aprendeu na medida em que resolveu seus problemas de adaptação externa e integração interna, que funcionou suficientemente bem para ser considerado válido e, portanto, para ser ensinado aos novos membros como o modo correto de perceber, pensar e sentir com relação a esses problemas.

A organização, quando administra sua cultura, procura explorar a capacidade de adaptabilidade dos indivíduos, minimizando a reação humana à mudança, capacitando-se a uma pronta adaptação em face de transformações ambientais. Isto é, à organização interessa pessoas com capacidade de ‘adesão cultural’, dotadas de um maior grau de habilidade para migrar de uma cultura para outra, dentro da mesma organização, ou entre organizações diferentes, sem traumas. Portanto, pode-se dizer que a aprendizagem verifica-se tanto na criação da cultura organizacional, quanto nas circunstâncias em que os valores vigentes são transmitidos aos novos membros, como os modos considerados corretos para sentir, pensar e agir em relação aos problemas de adaptação externa e de integração interna com que se defrontam as organizações (FLEURY e FLEURY,1995). Considerando a cultura como algo dinâmico, o processo de aprendizagem apresenta-se inicialmente como força propulsora de sua formação e, posteriormente, de sua consolidação, oportunidade em que o mapa cultural, já delineado, é ensinado às futuras gerações. Ou seja, ao mesmo tempo em que a cultura organizacional gera aprendizagem, esta, por sua vez, influencia a formação daquela.

A relação estabelecida entre cultura e aprendizagem organizacionais pressupõe uma via de mão dupla. A aprendizagem vai, ao longo do tempo, firmando modos considerados certos de sentir, pensar e agir. Por sua vez, as novas formas de aprendizagem, ou mesmo aquelas que já não surtem os efeitos obtidos no passado, remetem ao questionamento dos padrões culturais até então consolidados. Cook e Yanow (1993) sugerem que a aprendizagem organizacional é melhor compreendida quando vista como uma expressão da cultura da organização, uma vez que: a) um dos aspectos da capacidade humana para agir é a habilidade para trabalhar em grupos; b) um grupo de pessoas com uma história comum de ação ou prática é significativamente compreendido como uma cultura; c) uma cultura é constituída, pelo menos em parte, pelos significados intersubjetivos que seus membros expressam em sua prática cotidiana através de objetos, linguagem e atos; d) tais elementos significativos são artefatos culturais por meio dos quais o conhecimento coletivo de uma organização é transmitido, expressado e utilizado; e) as organizações são constantemente envolvidas em atividades de modificação ou manutenção desses significados. Em síntese, os eventos culturais processados nas organizações constituem formas de aprendizagem.

As organizações são agentes de formação cultural, ou seja, quando os seres humanos aproximam-se uns dos outros vão, gradativamente, compartilhando os seus objetivos. Ao longo do tempo, a tendência dos indivíduos é de consolidar um rol de valores que passarão a orientar suas ações. Essas ações caracterizam-se como maneiras peculiares adotadas para resolver problemas, lidar com os erros e agir diante de situações consideradas críticas ou ameaçadoras. Dessa maneira, a base cultural sugere o ‘quê’, ‘como’ e ‘por quê’ as organizações aprendem determinadas coisas, ao mesmo tempo em que nega a aprendizagem de outras. Portanto, se a aprendizagem é intrínseca ao processo de formação e desenvolvimento da cultura de uma organização, não existe um único ambiente propício a aprendizagem organizacional, mas sim tipos de ambientes (culturas) distintos que fornecerão resultados diversos em termos de aprendizagem. Schein (1993b) reflete que a base cultural condizente com a aprendizagem do tipo transformador encontra-se ausente em grande parte das organizações. Isso porque, segundo esse autor, os pressupostos negativos sobre a natureza humana foram consolidados há muito tempo, sendo, portanto, difícil modificá-los de uma hora para outra. Assim, o tipo de aprendizagem mais presente nas organizações em geral é o voltado para a preservação do status quo, quando muito aperfeiçoando o que já existe.

Em que pesem os discursos sobre a necessidade de construir e consolidar organizações calcadas no princípio de ‘aprender a aprender’, Senge (1990) alerta para o fato de que a maior parte das nossas organizações ainda é burocrática, altamente verticalizada e orientada muito mais para o controle do que para a aprendizagem. Os valores burocráticos pressupõem que os relacionamentos humanos essenciais são os que priorizam os objetivos organizacionais, ressaltam a racionalidade nas interações e supõem que a motivação se dá via direção, autoridade e controle claramente definidos. Aliado a isso, as relações estabelecidas nessas organizações caracterizam-se pela especialização, a divisão rígida do trabalho e a separação dos que pensam e dos que executam. Essas características delineiam e definem uma visão preponderantemente mecanicista de enxergar o mundo organizacional. Contrapondo à aprendizagem do tipo preservacionista, Schein (1993a, 1993b) apresenta o conceito de ‘aprendizagem organizacional transformadora’, caracterizada pela introdução de novos valores e modelos de agir e de pensar na organização, e analisa sua relação com cultura organizacional (Quadro 1).

Quadro 1 – Cultura Organizacional e Aprendizagem Organizacional Transformadora

	Aspectos da cultura organizacional
	Características que inibem a aprendizagem de perfil transformador
	Características que incentivam a aprendizagem de perfil transformador

	Foco da ação organizacional
	Foco nos processos, visando  moldar as pessoas aos processos estabelecidos.
	Foco nas pessoas. Os processos devem ser moldados às pessoas, não o contrário.

	Postura das Pessoas frente aos problemas
	As pessoas são vistas como reativas, concentrando-se na resolução de problemas e não na criação de algo novo.
	As pessoas acreditam em suas capacidades de mudar o seu ambiente e influenciarem seus próprios destinos

	Resolução de problemas
	Soluções Compartimentalizadas.  Privilegia-se o enfoque cartesiano da decomposição do problema em partes menores e posterior síntese.
	Abordagem holística na solução de problemas. Um certo tempo de folga é permitido e desejado para a aprendizagem.

	Fluxo das Informações
	As informações são divulgadas de forma seletiva. A posição e o acesso às informações conferem status e poder.
	Estímulo à comunicação aberta. A informação flui de forma fácil e tranqüila entre os membros da organização.

	Estruturação do Trabalho
	Ênfase na competição e no individualismo.
	Ênfase na confiança, cooperação e no trabalho em equipe.

	Papel do líder
	Os líderes devem ser decisivos, firmes e dominantes.
	Os líderes são vistos como orientadores que promovem e apoiam mudanças.

	Precedência de interesses
	As questões relacionadas às tarefas têm precedência sobre as que se referem aos relacionamentos interpessoais.
	A organização é vista como um sistema sócio-técnico, no qual os relacionamentos interpessoais são tão importantes quanto as tarefas.


Fonte: Schein (1993a, 1993b), com adaptações.

As características que inibem a aprendizagem transformadora, mencionadas no Quadro 1, estão presentes em organizações onde a aprendizagem é do tipo conservador, visando a manutenção do status quo. Ou seja, organizações que realizam a difusão de experiências, informações e conhecimentos de um modo seletivo. De outro lado, as organizações que se pautam por uma cultura de aprendizagem transformadora desenvolvem experimentos, trocam experiências e buscam, constantemente, conhecimentos que agreguem novos valores, gerando, com isso, inovações. A aprendizagem transformadora expressa-se via políticas, programas e, sobretudo, nas práticas dos dirigentes e demais participantes da organização.

3. Metodologia

Na pesquisa que deu origem a este trabalho foi realizada análise documental, mediante consultas a documentos e publicações sobre o Exército Brasileiro em geral e sobre o seu Estado-Maior em particular, além de entrevistas com oficiais e praças de carreira do EME, no decorrer do segundo semestre de 2000. A amostra, composta de 20 respondentes, foi selecionada de forma intencional e pelo critério de acessibilidade, mantendo-se a distribuição proporcional entre os diferentes postos e graduações existente no EME. Dentre os entrevistados haviam 17 oficiais, sendo um General, quatro Coronéis, dois Tenentes Coronéis, dois Majores, dois Capitães e cinco Tenentes, e três praças, sendo um Subtenente e dois Sargentos. Apenas um entrevistado era do sexo feminino. O tempo de serviço dos entrevistados, no Exército Brasileiro, variou entre três e 33 anos. No que se refere à escolaridade, dois entrevistados tinham nível médio e 18 possuíam curso superior, dos quais 13 eram pós-graduados.

Foi utilizado um roteiro de entrevistas, que explorou fatores destacados na literatura como importantes para o processo de aprendizagem nas organizações, os quais, se presentes, poderiam caracterizar um ambiente de ‘organização que aprende’. A técnica de entrevista semi-estruturada possibilitou, por um lado, o balizamento das questões sobre assuntos específicos e, por outro, o aparecimento de outros temas correlatos com aprendizagem nas organizações, mostrando a interdependência dos fatores analisados. São os seguintes os fatores pesquisados:

a) visão compartilhada, que com base em autores como Senge (1990), Schein (1993b), McGill & Slocum Jr. (1995) é definida como a comunhão de propósitos conhecidos pelos membros da organização. A visão compartilhada, em torno de objetivos concretos e legítimos, relativos à organização, leva as pessoas a empenharem-se em conjunto e livremente, de forma a contribuírem efetivamente para a consecução dos objetivos. Na análise desse fator buscou-se verificar o nível de conhecimento e a percepção dos entrevistados sobre a missão e as metas do EME;

b) relacionamento, comunicação e trabalho em equipe. O relacionamento é considerado a interação entre os indivíduos em diversas perspectivas, desde a pessoal até a profissional. Comunicação, a capacidade de transferência de significados de uma pessoa para outra, na forma de idéias ou informações, enquanto que o trabalho em equipe é visto aqui como o produto do relacionamento e da comunicação entre pessoas, visando um objetivo comum para o grupo. Os três termos foram explorados, nas entrevistas, de modo conjunto, dada a sua interdependência para a aprendizagem organizacional, na visão de autores como Senge (1990), Schein (1993a) e Starkey (1995).
c) ação monitorada, vista como a ação destinada a verificar não só a eficiência dos métodos e processos de trabalho (ou do quanto tais processos contribuem para mudar os comportamentos), como a eficácia dos mesmos (se a aprendizagem ocorreu no sentido da melhoria de resultados organizacionais). Procurou-se analisar esse fator tendo em conta o papel desempenhado pelo EME enquanto órgão responsável pelo gerenciamento do Sistema de Planejamento do Exército. A importância desse fator para a aprendizagem organizacional é reforçado pelos trabalhos de Garvin (1993), Campbell e Cairns (1994) e Schein (1993b);

d) visão sistêmica, considerada como um padrão de comportamento organizacional no qual as atitudes dos membros da organização consideram os impactos das ações individuais nos resultados setoriais e globais, e mesmo suas repercussões no ambiente. Apoia-se nas proposições de Senge (1990), Nonaka e Takeuchi (1995) Morgan (1996) e Schein (1993a, 1993b e 1996).

e) fluxo das informações. Diversos autores (HUBER, 1991; GARVIN, 1993; MORGAN, 1996; WICK e LEÓN, 1995) destacam esse fator como significativo para a transposição da aprendizagem do nível individual para o organizacional e foi explorado tendo em conta a percepção dos entrevistados sobre o quanto as informações circulam e como tal processo ocorre.

f) receptividade à inovação, que segundo Schumpeter (1961) está vinculada ao sucesso de uma organização, ou seja, a capacidade de inovar e a receptividade da organização para as idéias inovadoras. Esse fator foi explorado por intermédio da argüição aos entrevistados sobre como ocorria a aceitação de novas idéias e propostas de mudanças em processos de trabalho, formuladas por membros da organização pesquisada, bem como o benchmarking de experiências bem sucedidas em outras organizações.

4. Resultados e Discussão

4.1 – Visão Compartilhada

Os principais aspectos relacionados com a missão do EME, identificados na análise documental, foram: ‘orientar o caminho do Exército Brasileiro (EB)’; ‘traçar as diretrizes do EB’; ‘gerir em alto nível as missões para o EB’; ‘formular as políticas e estratégias em todas as áreas do EB’; ‘organizar o EB em todas as áreas’. Assim, os documentos oficiais expressam uma expectativa em torno do papel do EME como ‘agente pensante’, balizador e guia do Exército como um todo. Esse ponto foi corroborado por quase todos os entrevistados, em especial os oficiais, destacando-se os seguintes pontos de vista: “o EME estabelece as políticas, as diretrizes, para o funcionamento do exército como um todo [...] seja na área operacional como na administrativa”; “gerir, no mais alto nível de administração, as missões do EB, definindo diretrizes estratégicas”; “como Órgão de Direção Geral tem que dar os parâmetros para a instituição como um todo, em nível organizacional, de pessoal e doutrinário.”

O EME, na percepção dos entrevistados, também é visto como um órgão de assessoria, que realiza estudos para o Comandante do Exército, viabilizando formalmente as concepções já formuladas, de modo total ou parcial, pelo comando da Força, como ilustram os depoimentos a seguir: “o EME é o órgão de direção geral do Exército, encarregado de assessorar o Comandante do EB, traçando as políticas da Força” (coronel); “o EME atua como um staff do comandante da força [...] há muitos trabalhos que o EME executa que visam principalmente apoiar a tomada de decisão do próprio comandante da força” (tenente).

Verificam-se, portanto, duas percepções a respeito da missão do EME. De um lado, o órgão é visto como uma unidade de direção geral, com relativa independência e autonomia e, de outro, como órgão assessor do comando da Força. É importante apontar que a função assessoria foi mais destacada pelos oficiais de maior patente ou com mais tempo de serviço, isto é, os mais “socializados” pela cultura organizacional.

4.2 – Relacionamento, comunicação e trabalho em equipe

Nas relações interpessoais, entre superiores, pares e subordinados, no interior de cada setor ou entre grupos de um mesmo setor de trabalho, foi enfatizado, pelos entrevistados, haver facilidade de relacionamento e de comunicação, cordialidade e franqueza. As dificuldades surgem quando as relações ultrapassam os ‘muros de cada setor’, quando prevalece o relacionamento formal, inerente a organizações militares. O seguinte depoimento ilustra o sentimento da maioria dos entrevistados: “dentro da seção existe interação, porque todo mundo está perto [...] as barreiras inerentes a hierarquia militar são extremamente minimizadas, agora fora da seção já fica mais difícil...”

Conforme relataram todos os entrevistados, a existência de um ambiente propício para a interação, interna ou externa, depende das atitudes das chefias. É importante analisar o papel da chefia nas organizações militares dentro de uma perspectiva histórica de sua cultura, pois o chefe, nas Forças Armadas, deve ser o ‘líder do campo de batalha’, que está à frente de seus comandados, conduzindo-os e orientando-os. Nessas situações o questionamento de uma ordem do chefe pode ser visto como insubordinação. É o chefe que funciona como principal interlocutor do grupo com o ambiente externo, pois a interação com outros grupos, de mesmo nível ou de nível superior, é feita exclusivamente pelos comandantes das mesmas, respeitando-se a hierarquia. Em algumas situações a delegação pode ser vista como perda de poder ou de status, pois ao longo da carreira militar é dada grande ênfase ao exercício da função de comando, gerando resistência em delegá-la, podendo dificultar a interação, tanto interna como externa, conforme relatado nas entrevistas. Nesse sentido, destacam-se as palavras de um dos oficiais entrevistados:

O relacionamento dentro e fora da seção, seja funcional ou informal deve ser o melhor possível [...] Para se obter isto cada um teria que abdicar de determinados orgulhos e preconceitos em benefício da missão. [...] Percebe-se como inerente ao ser humano essa dificuldade de abrir mão de seus orgulhos e preconceitos [...] A existência deste ambiente depende muito do chefe, que deve fomentar e favorecer a interação interna e externa.

É importante ressaltar que, apesar de todos os respondentes destacarem o quanto a personalidade do chefe interfere nos relacionamentos interpessoais (intragrupos e intergrupos) e que existe, no EME, uma grande variação nas atitudes das chefias, desde um modelo liberal até um autocrático, nenhum dos entrevistados em função de chefia reconhecia-se como autocrático ou cerceador do relacionamento com seus subordinados. Ao contrário, alegaram favorecer o contato informal, dando abertura para a comunicação, seja essa ascendente, descendente ou lateral. Senge (1990) sugere que esse tipo de comportamento está ligado ao modelo mental de cada indivíduo, o que dificultaria a percepção de como, exatamente, ele é percebido como chefe. Nos depoimentos a seguir, de dois entrevistados, que ocupavam posição de chefia, esses modelos mentais ficam mais claros:

“Muito raramente eu tenho que recorrer à ação de comando, o que a gente chama na vida militar de cobrar. [...] Porque minha ação é mais na base da informalidade. Cobro, sem usar meios coercitivos. Cobro mais na conversa, lembro mais do que cobro, raramente uso a coação. [...] A coação, queira ou não, atrapalha o andamento do trabalho, só em último caso deveria ser utilizada”.

“Dentro do EME depende da pessoa, da personalidade. No meu caso específico dou liberdade e abertura para meus subordinados, porém, a recíproca não é verdadeira. Com meus superiores hierárquicos, tenho liberdade relativa, com alguns muita e com outros nem tanto”.

Infere-se que, em função da grande valorização dada à função de comando, existe uma tendência de o chefe ser centralizador e encarar a delegação como um desinteresse pelo exercício do comando. Outro aspecto a ressaltar desses depoimentos é que essa postura centralizadora independe do posto ou graduação do militar, conforme enfatizado por diversos entrevistados: “dê o poder ao homem e você o conhecerá de fato”; “todo comandante calça 40” ou “qualquer pessoa quando assume o comando vira Caxias”. Este último depoimento é uma alusão à ‘figura do herói’, Duque de Caxias, patrono do Exército, tido como padrão a ser seguido pelo bom militar. Geralmente, quando alguém é chamado de ‘Caxias’ vincula-se a idéia de uma pessoa que segue estritamente o regulamento e as normas previstas, que não ‘quebra o galho’ ou ‘não dá jeitinho’.

4.3 – Ação Monitorada

No nível individual, a forma como o reconhecimento ocorre no EME é o elogio verbal ou escrito, comum na cultura militar. Segundo todos os entrevistados, esse reconhecimento restringe-se à chefia imediata e, em casos raros, à chefia mediata. Diversos entrevistados destacaram a importância do reconhecimento e do feedback para que possam ser corrigidos possíveis erros ou otimizadas as experiências bem sucedidas. É interessante analisar essa dimensão, pois, conforme Schein (1993b) a aprendizagem organizacional é um processo social que ocorre em uma comunidade de prática, onde as idéias em si não são suficientes. Esse ponto de vista é também esposado por Weick (2002), o qual sugere que as pessoas não aprendem sem que algum tipo de resultado tenha ocorrido. Isto é, a aprendizagem só acontece quando resultar em uma ação modificada, e sem o acompanhamento ou ‘ação monitorada’ não é possível verificar até onde houve ou não êxito, permitindo a correção de erros, a melhoria e a sedimentação das experiências aprendidas. A importância da ação monitorada, em nível macro, no que se refere à mudança de foco de ‘meios para resultados’, em desenvolvimento no EME, foi também destacada pelos entrevistados, como mostra o seguinte depoimento, de um oficial: “acredito que as organizações só aprendem através da experimentação [...]. Por muito tempo o EME só mensurou a eficiência, atualmente ele passou a verificar a eficácia e a efetividade de suas ações”.
4.4 – Visão Sistêmica


Os entrevistados relataram a prática de encontros periódicos entre membros de distintas unidades organizacionais do EME, com a finalidade de integrar os diversos projetos, ações e políticas em andamento na organização, denominados ‘reuniões de integração sistêmica’. Segundo dois oficiais entrevistados:

A interação entre subchefias e a visão sistêmica no trabalho das subchefias é comum e natural. [...] O trabalho é participativo pela própria natureza do EME.

O trabalho sistêmico é muito comum no EME. Aliás, o EME praticamente trabalha dessa forma. Para cada novo trabalho, pra cada novo projeto que se coloca são formados grupos de trabalho multidisciplinares, com representantes de diferentes subchefias e adereços de outros órgãos que não o EME, para participar desse trabalho.

Na prática, a visão sistêmica é dificultada pelas barreiras de comunicação e de relacionamento existentes entre setores de trabalho do EME. Confrontando-se a análise documental realizada, juntamente com as informações coletadas durante as entrevistas, constatou-se que a maioria dos entrevistados desconhece os objetivos e trabalhos desenvolvidos por outras unidades do EME. Mais de dois terços dos entrevistados afirmaram ‘nunca’ terem lido relatórios de outras áreas. A compartimentalização e o rito a ser seguido pelo fluxo de informações, inerente a uma instituição com características tão próximas do modelo burocrático weberiano, dificultam o desenvolvimento da visão sistêmica, a participação e a agilidade no processo decisório. Os entrevistados percebem isso com clareza, conforme os seguintes depoimentos:

O EME como um todo devia ser reformulado. [...] Dentro das subchefias e seções [...] há muita compartimentalização. [...] Essa segmentação dificulta a visão do todo e um pensamento integrado de modo sistêmico. A gente está na contra mão da estrutura moderna de administração.

As seções funcionam de modo muito estanque. Raramente apontadas para um trabalho sistêmico. Não existe um trabalho sistêmico ou se existe é muito reduzido.

Para contornar esse problema o EME tem se utilizado de grupos de trabalho compostos de pessoas de distintas áreas. Nesses grupos, conforme um entrevistado “o que prevalece é o conhecimento, não a hierarquia”. Cabe, aqui, salientar que nos depoimentos e observações realizadas, salvo raras exceções, os grupos de trabalho possuem credibilidade junto à organização. Para tal, um dos fatores destacados é, justamente, a interação entre áreas, que confere a esses grupos uma perspectiva exógena a interesses particulares, onde o conhecimento prevalece diante da posição hierárquica. Alguns entrevistados que já residiram em outros países, seja como funcionários militares em embaixadas brasileiras, ou realizando treinamentos no exterior, frisaram que trabalhar em grupo, no Brasil, é mais fácil do que em outras culturas. 

4.5 – Fluxo das Informações

Na percepção dos entrevistados, a divulgação das informações depende do ‘bom senso’ de quem as detém ou do que se acredita ser o ‘interesse dos subordinados’. Ainda conforme as entrevistas, as ‘informações estratégicas’ e as decisões que estão sendo estudadas pela cúpula, bem como os fracassos, não são divulgados. Isso é prejudicial à organização, posto que o conhecimento do que está sendo feito, bem como a socialização dos erros, ajudariam no aprendizado organizacional. Até mesmo o sucesso, como fonte de reforço positivo e motivação não é difundido adequadamente no EME. Por vezes, os militares ocupantes de postos inferiores tomam conhecimento de medidas ou políticas desenvolvidas pelo órgão quando de sua publicação no boletim interno do órgão.

Alguns entrevistados justificam a dificuldade de compartilhar informações em razão da deficiência em termos de tecnologia de informação. No entanto, a análise desses depoimentos revela uma confusão entre o acesso à informação e o conhecimento da tramitação dos documentos que circulam pelo órgão e o conhecimento dos projetos que estão sendo executados. Portanto, infere-se que a disseminação e o compartilhamento de informações praticados no EME não facilitam a aprendizagem organizacional.
4.6 – Receptividade à Inovação

Pode-se considerar, segundo a teoria comentada neste texto, que uma organização é receptiva à inovação se ela investe no desenvolvimento de seus recursos humanos, se o seu padrão de interação social inclui discussão e aceitação de novas idéias e de propostas de mudanças em seus processos de trabalho, que partem de seus membros, e se adota a prática do benchmarking, analisando experiências bem sucedidas ocorridas no ambiente externo. O EME, seguindo uma política mais ampla da tradição militar, valoriza mais quem se aperfeiçoa por meio dos processos de qualificação e treinamento planejados e definidos pelo Exército, em comparação com os treinamentos não militares. Isso tem a ver com a natureza do trabalho militar e a missão da organização de manter a paz e, se necessário, guerrear visando preservar a soberania do país e vidas humanas. Para tal, os treinamentos militares visam, não só promover o aprendizado sobre como as pessoas devem realizar suas atividades, mas, sobretudo, transmitir modos de pensar e de agir necessários à institucionalização de valores que valorizam a tradição, a hierarquia, a obediência a regras e regulamentos.

A pesquisa revelou que a criatividade e a inovação são tratadas pelos dirigentes do EME com parcimônia ou, conforme relatou um dos entrevistados: “o EME está aberto a mudanças, inovações, a novas idéias. As inovações são bem recebidas, mas cuidadosamente estudadas antes de se lançar em alguma coisa inovadora, porque isso vai repercutir no exército como um todo.” Essa preocupação com o impacto da inovação nas ações do EME e o cuidado em ‘filtrar as idéias e propostas inovadoras’ é retratado no depoimento de um oficial general, que ilustra o modo que, na sua percepção, deveriam se pautar as inovações: “as idéias e inovações dos mais jovens são condimentadas pela experiência dos mais velhos. [...] É importante o sangue novo, mas devem ser modelados pelas pessoas mais antigas.” De um modo geral, os entrevistados que exercem função de chefia, desde oficial general até sargento, descrevem que a receptividade à inovação é presente e natural, podendo, por vezes, ser filtrada, mas nunca evitada, enquanto que os entrevistados não chefes foram unânimes em afirmar que havia dificuldade na recepção de idéias novas, principalmente as oriundas de escalões inferiores. Essas diferenças de percepção refletem os diferentes modelos mentais de chefes e de subordinados, existentes nas organizações em geral. Resultados semelhantes foram encontrados por Guimarães et al. (2001) em pesquisa realizada em uma organização pública federal.

Quanto à rapidez com que se desenvolvem os estudos relacionados com inovações e mudanças no EME, existem duas idéias recorrentes e complementares, entre os entrevistados, a respeito dessa questão. Uma, de que a organização dispende muito tempo no desenvolvimento de seus projetos e estudos e outra, que esse tempo é importante e necessário para a qualidade e efetividade de suas ações. Nesse sentido destacam-se as palavras de dois entrevistados, um oficial e um praça, respectivamente:

“O EME não pode e nem deve ser rápido nos seus estudos pois aqui não é uma diretoria ou departamento qualquer, é o órgão de direção geral do Exército e se ele for muito ligeiro pode incorrer em erro com imenso impacto para a instituição”.

“Acho que o EME decide até de modo muito rápido se considerarmos a responsabilidade que está em jogo e a complexidade dos assuntos que chegam aqui. Aqui não é um quartel que trata da vida de 300 ou 400 homens, aqui se mexe com a vida de mais de 200.000 homens”.

5. Conclusões e Recomendações

O presente estudo teve como propósito principal verificar o tipo de ambiente de aprendizagem organizacional existente no Estado-Maior do Exército, tendo como pano de fundo características culturais próprias de organizações militares. No que tange à visão compartilhada, a disseminação de seus objetivos, metas e atividades em desenvolvimento não é realizada na forma esperada, principalmente entre os oficiais subalternos e praças. Quanto ao relacionamento, comunicação e trabalho em equipe evidenciou-se a intensidade do relacionamento dentro de cada setor de trabalho, pois a informalidade e o caráter de ‘familiaridade’ existentes, neste nível, minimizam a formalidade inerente às organizações militares. A interação entre setores de trabalho é dificultada em função do modelo burocrático vigente. A experimentação, prática importante para o desenvolvimento de ambientes de aprendizagem organizacional transformadora não é praticada na organização pesquisada, pois existe o temor de que os erros sejam punidos, se não de maneira formal, pelo menos, pela má fama que ficaria sobre o grupo ou indivíduo.

Quanto à ação monitorada, o acompanhamento das metas e objetivos, no nível organizacional, era ainda incipiente na época em que a pesquisa foi realizada, o que comprometeu a verificação da intencionalidade da aprendizagem. A dimensão visão sistêmica é prejudicada, principalmente em função da centralização do poder na pessoa do chefe. A forma que a organização encontrou para aumentar essa forma de visão foi a formação de grupos de trabalho e a realização de reuniões de integração sistêmica. Percebeu-se que são esses os dois verdadeiros instrumentos disseminadores do conhecimento no EME. Outro aspecto significativo do funcionamento dos grupos de trabalho na organização pesquisada é que, em virtude da pouca pressão hierárquica existente no seu interior, a criatividade e a receptividade a novas idéias é facilitada, possibilitando uma abordagem sistêmica na solução de problemas organizacionais. 

O livre fluxo das informações é incentivado na política formal da organização e no discurso dos ocupantes de posições de chefia. Porém, na percepção de diversos entrevistados não-chefes, as informações não fluem de modo fácil, prevalecendo a circulação restrita. Uma solução já identificada por oficiais do EME que poderia melhorar esse fluxo de informações seria a utilização de bancos de dados e sistemas de informações organizacionais automatizados, capazes de armazenar e disseminar as informações geradas no referido órgão. Resta indagar, no entanto, se um artefato tecnológico seria suficiente para minimizar o nível de seletividade de informações existente na organização.

A inovação ocorre, com alguma intensidade, em alguns setores da organização pesquisada. O EME, apesar de incentivar as inovações no nível institucional, recebe as idéias e propostas de inovação com restrições. Os oficiais superiores não necessariamente rechaçam tais propostas, mas recebem-nas e ‘filtram-nas’. Considerando que esses oficiais são os mais antigos na organização e, portanto, mais socializados com seus valores, infere-se que prevalecem, nesses casos, as atitudes conservadoras. Percebeu-se, nas entrevistas, que a reação negativa à inovação foi menor nos chefes com formação universitária civil, em contraposição aos chefes que só possuíam formação militar. Do mesmo modo, notou-se uma maior receptividade à mudança entre os militares de quadros técnicos, em comparação aos militares operacionais. Outra característica que se destacou foi que, à medida que o militar possui mais tempo de serviço, ficou patente a maior reação a mudança e à inovação, refletindo em uma aprendizagem do tipo conservador, mantenedora do status quo.

Em resumo, percebe-se que o EME possui um ambiente de aprendizagem que facilita a manutenção da cultura burocrática e, portanto, que privilegia a divisão do trabalho, o respeito à hierarquia e à autoridade. Considerando as suas especificidades de organização militar, não seria de se esperar algo diferente. Com base no conceito de cultura organizacional adotado neste estudo, acredita-se que a possibilidade da chefia do EME influenciar a cultura ficaria restrita aos pontos comuns compartilhados pela maioria dos membros da organização, que provavelmente seriam manifestações de valores que a administração teria enfatizado junto aos referidos membros e que teriam se transformado em práticas organizacionais arraigadas, difíceis de serem mudadas.

Como outro traço da cultura organizacional do EME que impacta o seu ambiente de aprendizagem organizacional percebeu-se um forte valorização das disposições pessoais, quase como uma predisposição a assumir o modelo de ‘herói de guerra’ onde o chefe é responsável por tudo. Além disso, quando se trata do contato fora da seção, deve ser demonstrado quem manda, dificultando, dessa forma, outros contatos que não sejam os informais entre membros subalternos de seções diferentes. O relacionamento com o ambiente externo é visto de modo cauteloso e realizado somente por oficiais, pois em virtude da natureza da missão das Forças Armadas, existe um cuidado em não se tomar atitudes que não representem a doutrina militar.

Cabe, por fim, comentar que a utilização de amostras não probabilísticas e a inferência realizada a partir de pesquisa qualitativa com uma amostra de 20 entrevistados, podem ter subestimado a variedade dos componentes da população, trazendo limitações aos dados desta pesquisa. Considerando essas limitações, sugere-se a realização de pesquisas adicionais, utilizando outros métodos, visando corroborar ou rejeitar os resultados obtidos neste trabalho. Acredita-se que as limitações quanto ao método, embora existam, não invalidam os resultados da investigação, até porque esta possui caráter eminentemente exploratório. Observa-se que em função das mudanças estruturais sofridas pelas Forças Armadas a partir do final da década de 1990, com o advento do Ministério da Defesa, o EME sofreu mudanças e depara-se diante de cenários que fomentam modificações adicionais. Diante dessa possibilidade novos estudos devem ser realizados para verificar as evoluções desse ambiente de aprendizagem. Confirmando ou negando as percepções e análises obtidas ao longo desta pesquisa.
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